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1. O que eles podem 
Na atual conjuntura brasileira deve-

mos distinguir, por razões de clareza e de 
método — clareza e método não só de 
diagnóstico, como também de tratamento 
—, duas ordens de problemas: os de natu-
reza externa e os de natureza interna. E, 
para desde o início deixarmos muito cla-
ra nossa posição, afirmamos que, em nos-
sa opinião, por mais que se achem intima-
mente ligadas, essas questões terão de ser 
tratadas separadamente, como se distin-
tas fossem, pela simples e boa razão de 
que o equacionamento e solução dos pro-
blemas externos dependerão em sua 
maior parte de situações e decisões que 
estão no Exterior e escapam em sua 
maior parte ao nosso controle, ao passo 
que os problemas da economia interna 
podem e devem na sua maior parte ser 
equacionados e decididos por nós pró-
prios. 

Com referência aos problemas de na-
tureza que, simplificadamente, podemos 
enunciar como representados pelo volu-
me da dívida existente e seu gerencia-
mento, afirmamos, em primeiro lugar, 
que eles transcendem o campo meramen-
te económico; em segundo, que sua res-
ponsabilidade é tanto nossa, nacional, 
quanto deles, internacionalmente; em ter-
ceiro, que o equacionamento e solução 
que forem encaminhados serão mais de-
les do que nossos. 

No que se refere à responsabilidade 
pela situação atual da dívida, somos de 
opinião que, na melhor das hipóteses, ela 
deve ser dividida meio a meio. O que 
desejamos externar com essa opinião é 
que, nas relações bilaterais em que se 
envolvem credores e devedores, a respon-
sabilidade pela avaliação do risco e a 
última palavra na concessão de emprésti-
mos cabem sempre aos credores, e se 
existe irresponsabilidade por parte dos 
que se endividam além de sua capacida-
de de pagar, não é menor a dos que 
emprestam sem competente avaliação 
dos riscos. Não é este um enunciado cíni-
co; é um enunciado da avaliação corrente 
nos círculos financeiros quanto a sua 
própria competência operacional. Re-
lembrando esse enunciado de responsabi-
lidade entre devedores e credores, nada 
mais fazemos, aliás, do que nos posicio-
narmos na objetiva eqüidistância com 
que The Economist comentou a atuação 
dos banqueiros internacionais na criação 
da difícil posição devedora em que hoje 
se acham tantos países, no número em 
que analisou a situação mexicana, cujo 
artigo de capa intitulou The Burro's 
Debt. E, no que diz respeito ao gerencia-
mento brasileiro de suas responsabilida-
des, invocamos, novamente, o depoimento 
da mesma revista, objeto de magnífica 
síntese apresentada em Notas e Informa-
ções deste jornal, recentemente. 

Esta questão de responsabilidade, o 
empenho na apuração da culpa nos pare-
ce, sobretudo, uma questão mal colocada 
e — principalmente — ociosa. Mal coloca-
da porque supõe que tanto credores como 
devedores fossem capazes de prever e 
controlar, na ocasião, todas as superve-
niências que alteraram profundamente a 
situação económica do mundo no último 
decênio; e ociosa porque, podendo acir-
rar ânimos de parte a parte, em nada 
contribuirá para um melhor esforço de 
solução para a frente. Em casos assim, o 
melhor é que cada parte guarde para si 
própria suas razões, seus erros, seus res-
sentimentos e suas lições e reserve suas 
energias de inteligência e suas reservas 
de ,  boa vontade para 'UM equackinamento 
racional, equitativo e viável da situação 
existente. 

que, certamente, não se dará no 
nível desejável, sem a malícia, os atritos, 
a prepotência gananciosa dos credores e 

conformismo sorna dos devedores, os 
quais acabarão' por desfechar em tont-  • 

promissos inexeqfliveis, a serem renego-
ciados de futuro. É o que diz a história 
dos acertos de conta internacionais. 

Isto nos leva a esclarecer mais deta-
Ihackimente a afirmação de que dívidas 
internacionais transcendem o campo do 
meramente económico. Elas afetam, além 
das autoridades monetárias e das insti-
tuições financeiras diretamente envolvi-
das, a vida e as relações dos povos credo-
res e devedores, provocando sentimentos 

reações nacionalistas que desbordam 
facilmente para o çampo político, no qual 
interesses comerciais e financeiros se tor-
nam questões secundárias, como peças 
subordinadas do jogo político, utilizadas 
como meios de pressão ou de apazigua-
mento. É o que desejamos significar quan-
do afirmamos que a posição dos países 
devedores é hoje — mais do que um pro-
blema apenas económico — um problema 
eminentemente político. 

No caso da dívida externa brasileira, 
vamos mais longe, afirmando que o vulto 
dos problemas e interesses envolvidos pa-
ra a comunidade internacional é, pelo 
menos, tão grande quanto o dos que en-
volvem nosso país. Objetivamente falan-
do, são maiores. 

Não pode haver dúvida alguma sobre 
a gravidade que uma insolvência de cai-
xa ou uma declaração de 'liquidez inter-
nacional teria para nosso país. Mas se o 
gerenciamento a curto termo das dificul-
dades impedir um oportuno reequaciona-
mento do fluxo da dívida, a gravidade do 
fato não será de proporções menores para 
todo o sistema económico internacional 
— a começar pelo seu sistema financeiro. 
Invocamos novamente, nesta passagem, o 

, testemunho límpido, objetivo e imparcial 
da grande revista inglesa The Economist, 
em matéria considerada de tal relevância 
que, a exemplo do episódio mexicano, 
constituiu matéria de capa, sob o título 
The Crash of 1982 (10/22 de outubro). Ana-
lisando a solidez do sistema financeiro 
internacional — e especialmente ameri-
cano —, ali se conta em dois diferentes 
artigos, e em passagens isoladas, que 
nessa ocasião o Banco Federal da Reser-
va faz uma injeção de três bilhões de 
dólares na economia americana, que a 
operação de resgate do México, na qual 
atuou pessoalmente mr. Volcker (presi-
dente daquela organização), foi a mais 
expedita de toda a história financeira 
internacional; que pela primeira vez o 
BIS (Bank for International Settlements 
— banco central dos bancos centrais da 
Europa Ocidental) surgiu como financia-

, dor de um país não-europeu e que a 
insolvência declarada do México, ape-

: nas, vaporizaria 70% do patrimônio líqui-
- do (common equity) do primeiro e do 

quarto bancos americanos: o Bank Of 
- America e o Manufacturem Hanover. Nem 

é por outra razão que o próprio Banco 
Federal da Reserva americano surge co- 
mo financiados de problemas correntes 

- de caixa de países estrangeiros e Reagan, 
em recentíssimo pronunciamento, assina-

, la a urgência de um reexame do sistema 
monetdrio internacional. 

Os problemas e interesses envolvidos 
, transcendem, portanto, o problema nado-
' nal dos países devedores. Mais do que as 

finanças e os problemas nacionais, por 
, penosos e difíceis que eles possam ser, 

estão em causa o sistema Sinanceiro, o 
monetário e o econômico mundial. Isto 
em nada diminui, para nós, a gravidade 
de nossos próprios problemas, mas é sufi-
ciente para acentuar o fato de que as  

dificuldades brasileiras devem ser vistas 
e hão de ser equacionadas como parte 
importante de uma conjuntura interna-
cional delicadíssima. Vale dizer que, tan-
to para o bem como para o mal, tais 
acertos estarão, em grande parte, fora da 
órbita de nossas exclusivas decisões. 

E, sendo as coisas tais como são, 
podemos voltar à afirmação inicial de 
nosso artigo, de que os problemas exter-
nos forçosamente hão de ser tratados 
separadamente dos problemas internos, 
sobre os quais temos plena autonomia e 
responsabilidade de decisão. 

2. O que podemos nós 
Há de se acrescer a essas razões de 

natureza decisória as questões de fato. 
E o primeiro fato a se levar em consi-

deração é o fator tempo. Esse aspecto foi 
colocado com limpidez insuperável em 
duas passagens do discurso do presidente 
Joáó Figueiredo na ONU, quando, relem-
brando os 40 milhões de desempregados 
hoje existentes no mundo e a inevitável 
lentidão das providências de reajusta-
mento do sistema econômico mundial, 
concluía que os países do Terceiro Mundo 
não poderiam fazer depender da recupe-
ração internacional a sobrevivência de 
suas economias. Não se poderia ser mais 
claro nem mais exato. 

Sem nenhuma pretensão de futurolo-
gia, enunciando meramente as defasa-
gens naturais de tempo para o desenvol-
vimento e repercussão dos fatos económi-
cos, parece pouco provável que se possa 
contar com uma recuperação significati-
va da economia americana antes de 1984, 
ainda que ela possa manifestar-se já a 
partir de 1983. O mesmo se dirá da econo-
mia européia. Ainda e quando isto se der, 
quanto tempo deverá transcorrer para 
que tais efeitos possam repercutir favora-
velmente sobre a economia brasileira? 

Há outro fator importantíssimo em 
jogo, subjacente a todo o molestar econô-
mico ocidental, que é a incontestável ob-
solescência de sua economia agroindus-
trial, posta em relevo pela revolução da 
economia da informática, de que temos 
tratado nestas colunas. Essa revolução, 
ao mesmo tempo que decreta a obsoles-
cência das estruturas, estabelecimentos 
industriais e infra-estrutura de serviços 
da civilização mecânica, abre promisso-
ras e gigantescas fronteiras de investi-
mentos nas economias superdesenvolvi-
das. Para termos uma pálida idéia do que 
é essa fronteira, basta-nos pensar o que 
poderá significar a robotização dos esta-
belecimentos industriais ocidentais e a 
substituição de seus atuais sistemas de 
comunicação pelas tecnologias da 
computação e das fibras óticas... É para 
essas fronteiras que se dirigirão as pou-
panças e investimentos disponíveis do 
futuro ocidental. Que viriam fazer em 
parques industriais do Terceiro Mundo? 

Se chamarmos de prazo médio os três 
a cinco próximos anos, e de prazo longo o 
que vier depois, não teremos como aliviar 
a posição económica interna se não abrir-
mos, por nossa própria conta, nossos pró-
prios caminhos. Sob essa luz devemos 
considerar o médio e o longo prazo da 
economia brasileira. 

Não obstante, estamos longe de qual-
quer posição pessimista. Convencidos de 
que para ser realista devemos contar 
muito pouco com uma contribuição efeti-
va de nossos parceiros tradicionais para 
uma efetiva retomada do desenvolvimen-
to económico do País, ainda que em seu 
próprio interesse eles possam e devam 
nos ajudar neste difícil período de transi-
ção económica para todo o mundo, temos 
plena confiança de•pte Ur« MOTientaCCLO 
do modelo, com vistas ã abertura de no-
vas relações comerciais externas e uma 
ênfase maior para as necesáidades e pos-
sibilidades de nosso mercado interno, po-
derão não 86 minorar as dificuldades do 
prazo médio, como, , também, elevar o 
grau de autonomia, Independincia e par-
ticipação da economia brasileira no mer-
cado mundial. 

Este é um problema a ser encaminha-
do por estadistas e equacionado por eco-
nomistas. Temos tratado dele em diversos 
artigos publicados nestas colunas. Neste 
artigo de síntese relembramos, apenas 
"pró-memória" as possibilidades inter-
nas representadas pelos programas habi-
tacionais e de colonização que indepen-
dem, na prática totalidade, de recursos e 
suporte tecnológico ou financeiro exter-
nos. Perguntamo-nos se a modernização 
de nossas ferrovias não poderia ser outro 
desses programas. E temos certeza de que 
um painel de debates brasileiros encon-
traria grande número de projetos viáveis 
de igual característica. 

No que se refere ao desenvolvimento 
de novos mercados externos, como foi 
lembrado pelo presidente João Figueire-
do no seu discurso na ONU, tambéml,ró-
memória" recapitulamos a idéia desen-
volvida em um de nossos artigos, de que o 
nosso é um dos poucos países de moeda 
fraca do mundo capaz de fornecer a,qua-
se totalidade dos bens de indústrias pesa-
das e dos serviços complementares solici-
tados pelo Terceiro Mundo. 

Há uma palavra final a acrescentar 
quanto à situação interna da economia 
brasileira. Dobrado o cabo do problema 
externo, essa questão assumirá priorida-
de urgente e absoluta, demandando rápi-
das e corajosas medidas que permitam a 
sobrevivência da atividade empresarial. 

A crise interna assumirá precedência 
e poderá atingir gravidade muito supe-
rior ã do reequacionamento da dívida 
externa. A questão da dívida externa, por 
grave que seja, é também, em grande 
parte, um problema externo. Mas a ques-
tão da atividade económica interna afeta 
de imediato toda a economia das empre-
sas, do povo e da Nação como um todo. As 
dificuldades que decorrerão do novo regi-
me de relacionamento com o Exterior são 
menos importantes do que as inerentes a 
situações estruturais de origem endógena 
— entre elas, para não citarmos outras —, 
o problema das estatais, do sistema previ-
dencitirio, das taxas de juros, dos ônus 
fiscais e do emaranhado burocrático que 
dificultam, desestimulam e ameaçam in-
viabilizar a atividade empresarial. A in-
solvência e paralisia internas podem ser 
muito mais graves e difíceis do que a 
insolvência externa, se a tempo não fo-
rem tomadas medidas de largo espectro, 
amplas, realistas e corajosas. 

Aqui retomamos nossa colocação ini-
cial. Tais coisas não se farão sem a reso-
lução de numerosos problemas técnicos e 
operacionais. Mas a diferença entre essa 
diretriz e a de esperar pela recuperação e 
ajuda dos nossos parceiros ricos é que 
tais decisões podem ser tomadas e opera-
cionalizadas — pelo menos grande núme-
ro delas — em nossa própria casa. As 
demais dependem do que está lá fora. Não 
dispomos, talvez, de mais do que dois a 
três anos, no máximo, para minorar as 
inevitáveis dificuldades económicas que 
tenderão a agravar-se, nesse prazo, além 
de um limite socialmente suportável. De-
pendendo da determinação e urgência 
com que as medidas sejam tomadas, se 
poderá não só aliviar as agruras desse 
período, como até, eventualmente, partir 
para rumos de interioriza" e projeção 
nacional apoiados em uma economia 
mais voltada para o País e seu povo. 

Com igual convicção acreditamos 
que, se não procurarmos tais novos rumos 
desde já, não antes de quatro a cinco anos 
seremos forçados a fazê-lo em circunstân-
cias políticas e sociais imprevisíveis. O 
médio e o longo prazo de qualquer futuro 
se contam sempre a partir de um dia: o 
dia de hoje. 

(

ANÚNCIOS EM JORNAIS ) 
Tels.:  258-7345 e 256-6241 


